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Peça:

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, endereçada ao Juízo da Comarca X.

Associação dos Artesãos do Município Alfa, impetrante e, como autoridade coatora, o Prefeito do

Município Alfa. A legitimidade ativa da Associação decorre do fato de ser uma associação legalmente

constituída e em funcionalmente há mais de 1 (um) ano, estando em defesa de direitos líquidos e certos

dos artesãos associados, tal qual autorizado pelo Art. 21 da Lei nº 12.016/09 ou Art. 5º, inciso LXX, alínea b,

da CRFB/88. A legitimidade passiva do Prefeito Municipal decorre do fato de ter exarado a determinação

de que não fossem elaboradas ou comercializadas obras de arte que não se ajustassem aos padrões

indicados, daí a incidência do Art. 5º, inciso LXIX, ou do Art. 1º da Lei nº 12.016/09. Deve indicar, ademais,

a pessoa jurídica a que está vinculada a autoridade coatora, nos termos do Art. 6º, caput, da Lei nº

12.016/09.

Fundamentação: Art. 5º, inciso IX, Art. 215, caput, Art. 170, caput, da CRFB/88 ou Art. 1º, inciso IV, da

CRFB/88.

QUESTÃO 01:

A) Sim. Materialmente ordinária, artigo 170, parágrafo único da CRFB/88;

B) Não. A sociedade empresária Alfa não tem legitimidade para submeter a Lei Ordinária federal nº

YY ao controle concentrado de constitucionalidade, nos termos do Art. 103 da CRFB/88.

QUESTÃO 02:

A) Não. É vedado o aumento de despesa nos projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente da

República, nos termos do Art. 63, inciso I, da CRFB/88.

B) Não. Por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, nos termos do

Art. 61, §1º, inciso II, alínea c, da CRFB/88, ela não poderia ser inserida no projeto de lei pelos

parlamentares.

QUESTÃO 03:

A) Não. Trata-se de matéria de iniciativa legislativa privativa do Presidente da República, nos termos

do Art. 61, § 1º, inciso I, da CRFB/88.

B) Não. O Senado Federal conta com 81 senadores e os projetos de lei complementar devem ser

aprovados por maioria absoluta, conforme dispõe o Art. 69 da CRFB/88, o que corresponde a 41



Senadores, número inteiro acima da metade dos membros da Casa Legislativa; assim, o

quantitativo de 36 (trinta e seis) votos favoráveis não alcançou o número mínimo de votos.

QUESTÃO 04:

A) Sim. O Congresso Nacional pode sustar os atos normativos que exorbitem do poder regulamentar,

nos termos do Art. 49, inciso V, da CRFB/88.

B) Não. O cotejo do decreto regulamentar com a lei importa em controle de legalidade, não de

constitucionalidade, sendo a ofensa à CRFB/88 apenas reflexa.
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